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DECISÃO MONOCRÁTICA

ANULATÓRIA. APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO
ADESIVO. NEGÓCIO  JURÍDICO  DECLARADO
NULO.  DECISÓRIO RECORRIDO PUBLICADO SOB
A ÉGIDE  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE
1973. ANÁLISE DA ADMISSIBILIDADE SEGUNDO O
REFERIDO  DIPLOMA PROCESSUAL.  ENUNCIADO
Nº  2  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
CARGA DOS AUTOS PELO ADVOGADO DA PARTE
RECORRENTE.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA DA
DECISÃO.  INÍCIO  DA  CONTAGEM  DO  PRAZO
RECURSAL.  ENTENDIMENTO  PACIFICADO  PELO
STJ.  RECURSO  INTEMPESTIVO.
INADMISSIBILIDADE  MANIFESTA.  APLICAÇÃO  DO
ART.  932,  III,  DO NCPC.  SEGUIMENTO NEGADO,
MONOCRATICAMENTE  AO  APELO.
PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO

1. O  STJ  aprovou  enunciados  administrativos
definindo regras de direito intertemporal em razão da
vigência do NCPC. 

2. Assim,  “Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça”.
(Enunciado administrativo número 2, do STJ).

3. Nesse cenário,  a irresignação foi interposta em
face de decisão publicada antes da vigência do novo
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CPC, devendo, por consequência, serem observados
os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso  de
acordo  com  as  regras  e  entendimentos
jurisprudenciais do Código de Processo Civil de 1973.

4. No caso dos autos, o patrono do recorrente fez
carga dos autos, antes de sua intimação por meio de
publicação  na  imprensa  oficial,  ensejando  a  ciência
inequívoca da decisão que lhe é adversa, iniciando a
partir  daí a contagem do prazo para interposição do
recurso cabível. Precedentes do STJ.

5. Assim, uma vez interposto recurso de apelação
após o décimo quinto dia da ciência inequívoca do ato,
resta patente sua intempestividade, motivo pelo qual
aplica-se o disposto no  caput do art. 557, do Código
de  Processo  Civil,  ante  sua  manifesta
inadmissibilidade.

6. Não  conhecido  o  recurso  principal,  torna-se
prejudicado o recurso adesivo. Inteligência do art. 500,
inciso III, do CPC/73. 

VISTOS, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por RHELMES GUEDES
CLEMENTE DE ALENCAR em face de sentença que, nos autos da Ação de
Anulação de Negócio Jurídico c/c Reintegração de Posse e Pedido de Danos
Morais, judicializada por MARIA DO SOCORRO CLEMENTE GALVÃO contra o
recorrente,  julgou parcialmente  procedente  o  pedido  exordial,  declarando  a
nulidade da permuta realizada, bem assim determinou a reintegração da parte
autora  na  posse  do  imóvel,  fixando  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  que  o
demandado proceda sua desocupação.(fls. 101/105).

Em  suas  razões,  aduz  o  apelante,  preliminarmente,  a
incompetência  do  juízo,  bem  assim  nulidade  da  sentença  em  razão  de
julgamento extra petita. No mérito, argumentou ser perfeitamente admissível a
negociação de direitos hereditários. Aduziu serem devidas as benfeitorias feitas
no imóvel, porquanto foram benfeitorias necessárias, além do que possuidor de
boa-fé. Diz, ainda, que entregou a apelante a casa residencial objeto do litígio,
conforme vasta prova coligida aos autos.  Ao final,  pugnou pelo acolhimento
das preliminares e, quanto ao mérito, pelo provimento do apelo. (fls. 108/119).

Devidamente  intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões,
pugnando pela manutenção da sentença recorrida (fls. 134/147) e, no prazo
das  contrarrazões,  ofertou  recurso  adesivo  (fls.  143/147),  pleiteando  o
reconhecimento dos danos morais.

Sem contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 157).
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Com  vista  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
lançou cota pugnando pelo apensamento dos autos de inventário – proc. nº
025.2009.000.396-0 ao presente feito. (fls. 155/155-verso).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO.

Questão  de  ordem  processual  impede  o  conhecimento  do
presente recurso, conforme veremos.

Isso  porque,  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso
obedecerão as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo
Civil  de  1973,  porquanto  a  irresignação  foi  interposta  em face  de  decisão
publicada antes da vigência do novo CPC.

Com efeito, o STJ aprovou enunciados administrativos definindo
regras de direito intertemporal em razão da vigência do NCPC. 

Assim,  dispõe  o  Enunciado  Administrativo  nº  02  do  Superior
Tribunal de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)
devem  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”. [grifos e
destaques acrescidos].

Nesse cenário, como  a irresignação foi interposta em face de
decisão publicada antes da vigência do novo CPC, devem, por consequência,
serem observados os requisitos de admissibilidade deste recurso de acordo
com as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil
de 1973.

A propósito, cito jurisprudência desta Corte acerca do tema:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO MANDAMENTAL. CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO DA ORDEM . DEFERIMENTO. IRRESIGNAÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA.  DECISÓRIO  HOSTILIZADO
LANÇADO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  1973.  ANÁLISE  DA  ADMISSIBILIDADE  SEGUNDO  O
REFERIDO DIPLOMA PROCESSUAL.  ENUNCIADO Nº  2 DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  INTIMAÇÃO  DO
DECISUM  AGRAVADO  ATRAVÉS  DE  MANDADO  DE
INTIMAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL. JUNTADA AOS
AUTOS.  PRECEDENTE  DA  CORTE  DA  CIDADANIA.
INTEMPESTIVIDADE.  CONSTATAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL. - Os requisitos
de admissibilidade deste recurso obedecerão as regras e
entendimentos  jurisprudenciais  do  Código  de  Processo
Civil  de  1973,  porquanto  a  irresignação foi  interposta em
face de decisão publicada antes da vigência do novo CPC. -
"Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça."  (Enunciado
Administrativo nº 02 do Superior Tribunal de Justiça). - O prazo
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para interposição do recurso de agravo interno/regimental,  na
vigência do CPC de 1973, para fazenda pública, é de dez dias, e
a ultrapassagem desse limite legal implica no reconhecimento
da intempestividade recursal, o que obsta seu conhecimento. - A
intimação pessoal  da fazen (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 20056934920148150000, -  Não possui -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO, j. em 30-03-2016). 

Assim, o presente apelo é manifestamente inadmissível, uma
vez que foi  apresentado intempestivamente, visto ser de 15 (quinze) dias o
prazo para sua interposição, nos termos do caput do art. 508 do CPC:

Art. 508.  Na apelação,  nos embargos infringentes, no recurso
ordinário, no recurso especial, no recurso extraordinário e nos
embargos  de  divergência,  o  prazo  para  interpor e  para
responder é de 15 (quinze) dias. [grifei].

No caso dos autos, o patrono do recorrente fez carga dos autos
em 03/08/2015 (vide certidão de fl.  105-verso),  antes de sua intimação por
meio de publicação na imprensa oficial,  ensejando a ciência inequívoca da
decisão que lhe é adversa, iniciando a partir daí a contagem do prazo para
interposição do recurso cabível. 

Com efeito,  o  Superior  Tribunal  de Justiça tem entendimento
pacificado de que a carga dos autos pelo advogado da parte, após o encarte
da sentença nos autos, mas antes de sua intimação por meio de publicação na
imprensa oficial,  enseja a ciência inequívoca da decisão que lhe é adversa,
iniciando  a  partir  daí  a  contagem  do  prazo  para  interposição  do  recurso
cabível. 

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  SENTENÇA.  CARGA DOS
AUTOS PELO ADVOGADO DA PARTE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA
DA DECISÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  O  Superior
Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado de que
a carga dos autos pelo advogado da parte,  antes de sua
intimação  por  meio  de  publicação  na  imprensa  oficial,
enseja a ciência inequívoca da decisão que lhe é adversa,
iniciando a partir daí a contagem do prazo para interposição
do recurso cabível. 2. In casu, o Tribunal a quo foi categórico
ao afastar a ciência inequívoca da sentença pelos patronos dos
ora  agravados,  porquanto  nem  sequer  ocorreu  a  carga  dos
autos sustentada pela ora agravante. 3. Destarte, a alteração da
conclusão alcançada pelo Tribunal de origem não pode ser feita
nesta  Corte,  porquanto  demandaria  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7 desta Corte. 4.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no
AgRg no AREsp: 538817 SP 2014/0133576-4, Relator: Ministro
RAUL  ARAÚJO,  Data  de  Julgamento:  07/04/2015,   T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 30/04/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PEÇA  OBRIGATÓRIA.  CERTIDÃO  DE
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INTIMAÇÃO  DA DECISÃO  AGRAVADA.  COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO.  CIÊNCIA INEQUÍVOCA.  POSSIBILIDADE DE
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 1. A
retirada  dos  autos  do  cartório  por  procurador  enseja  a
ciência inequívoca da parte, começando aí a contagem do
prazo  para  recurso.  2.  A  jurisprudência  do  STJ  releva  a
ausência  de  peça  obrigatória  à  formação  do  agravo  de
instrumento  quando  se  tratar  da  certidão  de  intimação  de
decisão agravada, caso seja possível aferir a tempestividade do
recurso por outros meios. 3. Agravo regimental provido. (AgRg
no  Ag  1.314.771⁄DF,  QUARTA TURMA,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA , DJe de 25⁄2⁄2011).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS  DA
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  TERMO  A  QUO  PARA
CONTAGEM  DO  PRAZO.  CARGA  DOS  AUTOS.
PRECEDENTES.  [...]  2.  Consolidou-se  nesta  Corte  o
entendimento de que a carga dos autos demonstra a ciência
inequívoca  da  parte,  em  razão  do  seu  comparecimento
espontâneo,  e  determina  o  início  da  contagem  do  prazo
recursal,  não  sendo  considerada  a  data  da  juntada  do
mandado de citação. Precedentes. 3. Embargos declaratórios
recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no Ag 1.276.586⁄DF, SEXTA TURMA, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA , DJe de 15⁄6⁄2011)  

Assim, o recorrente teria até o dia 18/08/2015 para interpor o
presente  apelo,  mostrando-se  tardio  o  presente  recurso,  vez  que  foi
apresentado somente no dia  27 de agosto de 2015, conforme se extrai da
chancela  eletrônica  de  fl.  107,  não  preenchendo  um  dos  requisitos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a tempestividade.

Ora,  uma  vez  intempestivo,  tem-se  que  o  recurso  é
manifestamente  inadmissível,  devendo  ter  seu  seguimento  negado,
monocraticamente.

Por oportuno, colaciono jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.
INÍCIO  DO  PRAZO  RECURSAL.  INTIMAÇÃO  POR
PUBLICAÇÃO OFICIAL. 1. É intempestivo o recurso especial
interposto fora do prazo legal de quinze dias previsto no art.
508 do Código de Processo Civil.  2.  A contagem do prazo
recursal dá-se a partir da ciência inequívoca por meio de carga
nos  autos  apenas  quando  esta  for  anterior  à  intimação  por
publicação oficial. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no
AREsp 62.186⁄PI, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA , DJe de 28⁄6⁄2012). 

Em razão do não conhecimento do apelo, resta  prejudicado o
exame  do  recurso  adesivo da  autora,  porquanto  subordinado  à  sorte  do
principal (art. 500, caput, e inciso III do CPC). 
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Quanto ao procedimento para julgamento da presente súplica,
invoco o Novel Diploma Processual, utilizando-me, para tanto, do Enunciado
Administrativo nº 04 da Corte da Cidadania, cujo teor passo a transcrever:

“Nos feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os
atos  processuais  que vierem a ser  praticados por  julgadores,
partes,  Ministério  Público,  procuradores,  serventuários  e
auxiliares da Justiça a partir de 18 de março de 2016, deverão
observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem
prejuízo  do  disposto  em  legislação  processual  especial.”
[destaques de agora].

Nesse  diapasão,  destaco  que  é  permito  ao  relator  julgar
monocraticamente o recurso manifestamente inadmissível (intempestivo), com
base no que prescreve o inciso III, do art. 932, do Novo Código de Processo
Civil:

“Art. 932. Incumbe ao relator: 

(…) 

III  -  não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da
decisão recorrida; [grifos de agora].

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  por  não  ter  obedecido  o  prazo  recursal
previsto no art.  508 do Código de Processo Civil  de 1973, não conheço do
presente apelo, restando prejudicado o recurso adesivo em conformidade com
o que está prescrito no art.932, III, do NCPC1.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de abril de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          RELATOR

1 Art.  932.   Incumbe ao relator: […].  III -  não conhecer de recurso inadmissível,  prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; 
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